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1. Por violar o devido processo legal, é nula a sentença que

extingue  o  feito,  exigindo  da  parte  a  realização  de  ato

processual e sancionando sua inércia, quando eficaz condição

suspensiva do processo determinada por decisão liminar em

Agravo de Instrumento.

2.  A concessão  da  Justiça  Gratuita  à  pessoa  física  não  se

sujeita  ao  critério  de  litigar  sob  o  pálio  deste  ou  daquele

procedimento,  mas requer  apenas declaração no sentido  de

que não há como suportar as custas e despesas processuais

sem prejuízo para o seu sustento próprio e de sua família.

3.  Fere  os  princípios  da  legalidade  e  da inafastabilidade da

jurisdição  a  decisão  que  utiliza  critérios  não  previstos  no

ordenamento jurídico pátrio para indeferir pedido de gratuidade

da  Justiça,  configurando  negativa  de  prestação  jurisdicional,

por via reflexa.

5.  Verificada  a  existência  de  contexto  socioeconômico

condizente com a situação de necessitado, nos termos da Lei

nº. 10.60/50, é de ser deferido a autora o gozo do benefício da

assistência judiciária gratuita.  

Vistos etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta  por  Maria  das Dores

Ferreira contra sentença (fls. 29) proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de

Pocinhos –PB que, nos autos da Ação Ordinária ajuizada pela Apelante em

face  do  BVC  Banco  de  Crédito  e  Varejo  S/A,  julgou  extinto  o  feito  sem

julgamento de mérito, com fulcro nos artigos 257 e 267, §1º e inc. III, ambos do

CPC/73, por entender que a parte autora, intimada para efetuar o pagamento

das custas processuais, deixou escoar o prazo sem manifestação.

 

Nas  suas  razões  recursais,  o  apelante  aduz  que “O  Juízo

monocrático, num verdadeiro desrespeito as decisões judiciais superiores, não

deu cumprimento ao comando da decisão do segundo grau, em proceder a

suspensão  do  feio  até  decisão  de  mérito  pelo  TJPB,  não  prestou  as

informações  necessárias  ao  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  que  por  duas

vezes foi  solicitada, e o que é mais grave, proferiu sentença terminativa de

extinção do processo, sem resolução de mérito, sob o argumento de que a

parte  autora/apelante  não  efetuou  o  pagamento  da  custas  e  diligências



judiciárias”

 Acrescenta que “o deferimento da gratuidade processual sob a

égide da Lei 1.060/50, se caracteriza pela hipossuficiência da parte requerente,

ou seja, a isenção se dará pelo fator carência e no caso dos autos o MM Juiz

monocrático indeferiu pelo argumento da opção do procedimento, incabível no

ordenamento jurídico, por não ter amparo legal”

 Assevera  que preenche os  requisitos  par  o  deferimento  do

benefício  da  gratuidade  da  Justiça,  por  ser  pessoa  humilde,  analfabeta,

agricultora,  com  única  renda  decorrente  de  pensão  por  morte  de

aproximadamente dois salários-mínimos. 

Com essas considerações, requer o provimento do recurso a

fim de que seja cassada a r.  sentença, bem como deferido o benefício em

questão  e  determinado  o  prosseguimento  regular  do  processo  pelo  rito

ordinário, escolhido pela autora/apelante (fls. 30/40).

Não houve contrarrazões (certidão – fl. 124).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento do recurso (fls. 115/120).

É o relatório.

Decido:

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão

aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei nº

5.869/73 (CPC/73), tendo em vista que os atos jurídicos processuais (sentença e

apelação) tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do regramento

anterior.

O  cerne  do  presente  recurso  versa  sobre  a  sentença  que

extinguiu  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  por  entender  desatendida  a

determinação de recolhimento das custas processuais, taxa judiciária e diligências

do Oficial de Justiça, determinada na decisão interlocutória de fls. 19.

Por sua vez, a decisão de fls. 19 indeferiu o pedido de concessão

do benefício da gratuidade da Justiça, sendo objeto de Agravo de Instrumento,

onde  a  autora/  recorrente  conseguiu  o  deferimento  de  medida  liminar

suspendendo o processo principal até ulterior julgamento do recurso em segunda

instância.  Ante  a  prolatação  de  sentença  nos  autos  principais,  o  recurso  foi

julgado prejudicado por perda superveniente do objeto, fls. 100. 



Ressalte-se que há nulidade insanável na sentença recorrida por

violação ao devido processo legal, pois, como dito, quando prolatada a sentença

(09/09/2015), já havia sido anteriormente deferido o efeito suspensivo ao Agravo

de Instrumento interposto pela autora, justamente para discutir o indeferimento do

benefício da gratuidade da Justiça (decisão da lavra do Des. Marcos Cavalcante

de Albuquerque publicada em 27/11/2014, fl. 79).  

Além de a decisão liminar proferida por este Tribunal estar dotada

de todos os atributos necessários para sua eficácia  e fiel  cumprimento,  havia

também ciência dela pelo Juízo, mediante o Ofício nº. 17.323/2014, recebido pela

Vara Única de Pocinhos/PB, via malote digital, no dia 04/12/2014, fl, 82.

Diante do quadro processual,  considero que o prejuízo à parte

autora é evidente e a nulidade da sentença incontornável, pois, apesar de tomar

as medidas judiciais cabíveis para reverter a decisão interlocutória, efetivamente

alcançando provimento provisório  que lhe resguardava,  ainda assim, teve sua

pretensão de mérito não apreciada ante a sentença terminativa que lhe atribuiu

sanção incompatível com estado do processo, violando o devido processo legal

(art.  5º, LIV, da CF/88).

Passo ao exame do mérito, amparada pelo art. 515, §§ 1º e 3º, do

CPC/73, por estar a causa madura para julgamento. 

Destarte, quanto ao benefício da gratuidade da Justiça, é cediço

que basta uma declaração do interessado, informando não dispor de condições

suficientes  para  suportar  o  pagamento  das  custas  processuais,  sem  prejuízo

próprio ou de sua família.

Há,  portanto,  uma presunção relativa de que a parte faz jus à

assistência pleiteada, conforme preconiza a Lei nº 1.060/50, em seu art. 4º, § 1º:

Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária,

mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que

não está em condições de pagar as custas do processo e os

honorários  de  advogado,  sem  prejuízo  próprio  ou  de  sua

família.

§ 1º. Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar

essa condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento

até o décuplo das custas judiciais.

É bem verdade que, por ser uma presunção relativa, o magistrado



não está condicionado à concessão do benefício sempre que a parte a requerer,

podendo, inclusive, exigir a comprovação de rendimentos se houver indícios de

que inexiste a situação de carência.

Ocorre  que,  in  casu,  a apelante  demonstrou  a  situação  de

hipossuficiência  financeira  por  meio  da  simples  análise  dos  documentos

comprobatórios  sua  condição  de  agricultora,  residente  em  zona  rural,  não

alfabetizada,  beneficiária  de  pensão por  morte  junto  ao INSS no valor  de  R$

1.474,00,  fl.  12/17,  sendo  esta  demanda  relativa  a  descontos  supostamente

indevidos na sua folha de pagamento, o que diminuiu sua renda mensal para R$

1.130,24. 

No meu sentir,  o  Juízo de origem avaliou equivocadamente os

critérios necessários para o deferimento do benefício, adentrando em questões

procedimentais (escolha entre o ajuizamento perante o Juizado Especial Estadual

ou a Justiça Estadual sob o rito ordinário) que, de modo algum, guardam relação

de causalidade com o deferimento ou não da gratuidade da Justiça aqueles que

necessitam. 

Nesse  sentido,  exigir  requisito  não  previsto  no  ordenamento

jurídico para o caso em análise, fere o princípio da legalidade, esculpido na Lei

Maior (art. 5º, II1) e o dever traçado no CPC vigente à época (art. 1262)

Assim, o exercício de faculdade da parte que não fere qualquer

regra  ou  princípio  de  competência  jurisdicional  não  pode  ser  usado  em  seu

desfavor,  sob  pena  de  negar-se  o  acesso  à  prestação  jurisdicional,

expressamente  previsto  na  Constituição  Federal  de  1988  como  direito

fundamental do cidadão (Art. 5º, inc. XXXV - a lei não excluirá da apreciação do

Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;). 

Nesse  prisma,  ante  a  inexistência  de  provas  ou  informações

sólidas desconstitutivas do pedido da recorrente,  há de ser deferida a gratuidade

pretendida, em consonância com os precedentes jurisprudenciais desta Corte a

seguir colacionados:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  JUSTIÇA  GRATUITA.

INDEFERIMENTO. DECLARAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA

FINANCEIRA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  DO

VALOR  DAS  CUSTAS  PROCESSUAIS.

COMPROMETIMENTO DO SUSTENTO DO AGRAVANTE E

1 CF/88. Art. 5º. […] II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
2
 CPC/73. Art.  126. O juiz não se exime de sentenciar  ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei.  No

julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos
princípios gerais de direito.



DE  SUA FAMÍLIA.  PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.

PROVIMENTO.  1.  A  concessão  da  Justiça  Gratuita  não

requer  o  estado  de  pobreza  absoluto,  bastando  à  parte

afirmar  que  não  há  como suportar  as  custas  e  despesas

processuais  sem  prejuízo  para  o  equilíbrio  econômico-

financeiro  e  sustento  próprio  e  de  sua  família.  2.

Precedentes deste e. Tribunal de Justiça.3

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE

INDÉBITO.  JUSTIÇA GRATUITA.  INDEFERIMENTO PELO

JUÍZO  DE  1º  GRAU.  LEI  N.º  1.060/50.  PRINCÍPIO

CONSTITUCIONAL  DO  ACESSO  À  JUSTIÇA.

DECLARAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  PROVA  DE

MISERABILIDADE.  PRESCINDIBILIDADE.  REQUISITOS

AUTORIZADORES DO BENEFÍCIO PLEITEADO. DECISÃO

REFORMADA.  PROVIMENTO.  O benefício  da  assistência

judiciária poderá ser concedido a qualquer pessoa que não

disponha de recursos financeiros suficientes para "pagar as

custas  do  processo  e  os  honorários  do  advogado,  sem

prejuízo próprio ou de sua família". A lei que dispõe acerca

da  concessão  de  assistência  judiciária  gratuita  objetiva

proporcionar aos cidadãos o acesso à justiça, não sendo a

miserabilidade  requisito  legal  para  a  concessão  do

benefício.4

No STJ, a orientação é uníssona:

2.  Consoante a firme jurisprudência do STJ, a afirmação de

pobreza, para  fins  de  obtenção da gratuidade de justiça,

goza de presunção relativa   de veracidade.  Por  isso,  por

ocasião  da  análise  do  pedido,  o   magistrado  deverá

investigar  a  real  condição  econômico-financeira  do

requerente  pessoa natural, devendo, em caso de indício de

haver  suficiência   de   recursos   para  fazer  frente  às

despesas, determinar seja demonstrada a hipossuficiência.

3.   Por  um lado,  à luz da norma fundamental  a reger  a

gratuidade  de  justiça   e   do   art.   5º,  caput,  da  Lei  n.

1.060/1950 - não revogado pelo CPC/2015 -,  tem o juiz o

poder-dever  de  indeferir,  de  ofício,  o  pedido,   caso

3
 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00025488220158150000, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES

ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 23-02-2016.

4
 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00014843720158150000, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DESA.

MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 20-10-2015



tenha  fundada  razão  e propicie previamente à parte

demonstrar  sua incapacidade econômico-financeira de

fazer frente às custas  e/ou  despesas  processuais.  Por

outro   lado,   é   dever  do  magistrado,   na   direção   do

processo, prevenir o abuso de direito e garantir  às  partes

igualdade de tratamento,  em relação aos ônus e  deveres

processuais.   (REsp   1584130/RS,   Rel.  Ministro  LUIS

FELIPE  SALOMÃO,   QUARTA  TURMA,   julgado   em

07/06/2016, DJe 17/08/2016) 4.Agravo interno não provido.5

“I- A teor da reiterada jurisprudência deste Tribunal, a pessoa

jurídica  também  pode  gozar  das  benesses  alusivas  à

assistência  judiciária  gratuita,  Lei  1.060/50.  Todavia,  a

concessão  deste  benefício  impõe  distinções  entre  as

pessoas física  e  jurídica,  quais  sejam:  a)  para a  pessoa

física, basta o requerimento formulado junto à exordial,

ocasião  em  que  a  negativa  do  benefício  fica

condicionada  à  comprovação  da  assertiva  não

corresponder à verdade,  mediante provocação do réu.

Nesta hipótese, o ônus é da parte contrária provar que a

pessoa  física  não  se  encontra  em  estado  de

miserabilidade  jurídica.  Pode,  também,  o  juiz,  na

qualidade de Presidente do processo, requerer maiores

esclarecimentos ou até provas, antes da concessão, na

hipótese de encontrar-se  em "estado de perplexidade";6

Curial  destacar  que  o  Juízo  não  usou  o  seu  poder-dever  de

investigação da verdade acerca da declaração de hipossuficiência da autora, pois

sequer  solicitou  outro  tipo  de  comprovação  de  sua  condição  econômico-

financeira, tampouco fundamentou seu indeferimento de plano em dúvidas sobre

tal situação.

Logo, considerando o reconhecimento da situação de insuficiência

financeira somada à impropriedade de tramitação do processo que estava sob

decisão suspensiva (erro de julgamento e de procedimento), deve ser anulada a

sentença prolatada ainda no início da lide, para que, julgado o mérito da questão

pela  Corte  de  Justiça  revisora,  seja  deferida  a  gratuidade  processual  e

determinado o regular processamento do feito.

5
STJ, AgInt no REsp 1592645/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe

16/02/2017.
6 STJ, EREsp 388.045/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2003, DJ 22/09/2003, p. 
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Destarte, considerando que o veredicto de primeiro grau encontra-

se  em  dissonância  com  jurisprudência  dominante  nesta  Corte,  o  provimento

monocrático do recurso, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil de 1973, é medida que se impõe.

Firme em tais considerações, com fincas no art.  557, §1º-A, do

CPC/73, dou provimento à Apelação Cível para:

a) anular a sentença por violação aos princípios do devido

processual legal e da inafastabilidade da jurisdição. 

b) conceder o benefício da gratuidade da Justiça em favor da

autora;

c) determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para

regular processamento da ação.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de abril de 2017.

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Relatora
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